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LEI Nº     11.326,  DE  24  DE  MARÇO DE 2021.

Autor: Poder Executivo
Acrescenta dispositivos à Lei nº 11.316, 
de 02 de março de 2021, que dispõe sobre 
medidas não farmacológicas para evitar a 
disseminação do novo coronavírus (SARS-
CoV-2), fixa responsabilização por condutas 
que infrinjam as normas de saúde pública 
no âmbito do Estado de Mato Grosso e dá 
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica acrescentado o art. 7º- A à Lei n° 11.316, de 02 de 
março de 2021, com a seguinte redação:

“Art. 7º-A  No caso de reincidência das infrações descritas nos 
incisos do art. 2º, desta Lei, aplica-se em triplo o valor da multa prevista 
para a pessoa física e jurídica nos arts. 6º e 7º desta Lei.

§ 1º  O cometimento, por três vezes, das infrações descritas 
nos incisos do art. 2º desta Lei por pessoa jurídica, impõe a interdição 
temporária do respectivo estabelecimento por 30 (trinta) dias.

§ 2º  No caso de desobediência quanto ao cumprimento das 
normas estabelecidas nesta Lei por pessoas físicas e jurídicas, inclusive 
a interdição do estabelecimento comercial pelo prazo previsto no § 1º, 
deste artigo, sujeitará o infrator ou o representante legal da pessoa jurídica 
à condução coercitiva pela autoridade policial, sem prejuízo de outras 

sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis.”

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,       24     de   março   de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1233734:1>

<BEGIN:1233736:1>

LEI Nº 11.327,  DE  24  DE   MARÇO DE 2021.

Autor: Poder Executivo
Dispõe sobre a criação de programa 
governamental para aquisição de 
computador e custeio de plano de internet 
no âmbito da Secretaria de Estado de 
Educação, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Seção I
Do Objeto

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre a criação de programa governa-
mental que objetiva a aquisição de computador portátil novo e o custeio de 
plano de internet aos professores da rede de ensino estadual da educação 
básica do quadro efetivo e os contratados temporariamente, em efetiva 
regência de classe, ao diretor escolar, coordenador pedagógico, assessor 
pedagógico, diretor e coordenador regional, como medida de mitigação dos 
efeitos causados pela da pandemia do SARS-Cov-2 (covid-19).

Seção II
Das Ajudas de Custo

Art. 2º  Fica instituída aos servidores da rede estadual de 
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educação indicados no art. 1º desta Lei, a ajuda de custo para a aquisição 
de computador portátil novo e para o custeio de plano de internet, em apoio 
às suas respectivas atividades pedagógicas.

Parágrafo único  Os servidores indicados no art. 1° desta Lei 
deverão estar em efetivo exercício para fazer jus ao recebimento das ajudas 
de custo.

Art. 3º  As ajudas de custo serão de até R$ 6.020,00 (seis mil e 
vinte reais), por servidor, suficientes para a aquisição de computador e para 
o custeio de até 36 (trinta e seis) meses de plano de internet.

§ 1º  As ajudas de custo para a aquisição de computador portátil 
novo e para apoio ao custeio de plano de internet terão o seu prazo, perio-
dicidade e valores estabelecidos em Decreto Governamental.

§ 2º  A ajuda de custo para a aquisição de computador portátil 
novo será creditada em parcela única em conta bancária do beneficiário.

§ 3º  A ajuda de custo para apoio ao custeio de plano de internet 
será devida ao servidor elegível para a sua percepção, nos termos desta Lei, 
podendo o pagamento ser vinculado à adesão do servidor a convênio com 
provedores de internet firmado pela Secretaria de Estado de Educação - 
SEDUC, no interesse de se obter maior eficiência e menor custo do serviço.

Art. 4º  Os servidores que receberem a ajuda de custo deverão:

I - comprovar a aquisição do equipamento novo, por meio de 
nota fiscal, em até 60 (sessenta) dias contados da data do crédito em sua 
conta;

II - responsabilizar-se pela qualidade do equipamento adquirido, 
por sua conservação e uso adequado no período mínimo de 36 (trinta e 
seis) meses, contados da data de sua aquisição;

III - cumprir os protocolos de utilização a serem fixados pela 
Secretaria de Estado de Educação;

IV - não ceder a qualquer título, o uso do equipamento por 
terceiros;

V - observar a proibição de alienar o equipamento, por qualquer 
razão, no prazo fixado no inciso II deste artigo.

Parágrafo único  A não comprovação da utilização da ajuda de 
custo, no prazo previsto no inciso I deste artigo, implicará na devolução 
aos cofres públicos do valor recebido, devidamente corrigido, mediante 
desconto em folha de pagamento em até 06 (seis) parcelas.

Art. 5º  O professor sob contrato temporário, além do dever de 
observar o disposto no art. 2º desta Lei, utilizará o equipamento em regime 
de comodato gratuito, devendo restituí-lo, em perfeito estado, à Secretaria 
de Estado de Educação - SEDUC, como requisito para a quitação das 
verbas rescisórias.

§ 1º  Em caso de rescisão antecipada de contrato de trabalho, o 
servidor restituirá o equipamento à SEDUC no mínimo 30 (trinta) dias antes 
do pagamento das verbas rescisórias.

§ 2º  O equipamento restituído na forma deste artigo será cedido, 
em regime de comodato gratuito, a outro servidor que cumprir os requisitos 
previstos nesta Lei.

Art. 6º  Não receberão o benefício mencionado no caput do art. 
2°:

I - os professores que se encontrem em licença sem ônus;
II - os professores cedidos com ou sem ônus ao órgão de origem;
III - os professores em licença para qualificação profissional;
IV - os professores em readaptação;
V - os professores que não prestarem contas referentes à 

adiantamento, diárias ou que teve as contas rejeitadas em virtude de 
desvio, desfalque e/ou má aplicação de recursos públicos verificada na 
prestação de conta.

Seção III
Disposições Gerais e Finais

Art. 7º  As ajudas de custo previstas no art. 2º desta Lei possuem 
natureza indenizatória, não se incorporando à remuneração para nenhum 
efeito e não poderá ser utilizado como base de cálculo para quaisquer 
outras vantagens, inclusive para fins de cálculo dos proventos da aposen-
tadoria e de pensões.

Art. 8º  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta 
de dotação orçamentária própria da Secretaria de Estado da Educação - 
SEDUC, ficando autorizada a abertura de créditos adicionais necessários 
ao seu atendimento.

Parágrafo único  As ajudas de custo poderão ser suspensas, 

por meio de decreto governamental, quando verificada a impossibilidade 
orçamentária e financeira de sua manutenção.

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,     24       de   março   de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1233736:2>
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LEI Nº  11.328,  DE  24  DE  MARÇO  DE 2021.

Autor: Poder Executivo
Dispõe sobre o Conselho Estadual de 
Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação - CACS/
FUNDEB e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre o Conselho Estadual de Acompa-
nhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
- CACS/FUNDEB.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO

Art. 2º  O acompanhamento e o controle social sobre a 
distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do FUNDEB serão 
exercidos pelo Estado, por conselho especificamente para esse fim.

§ 1º  O conselho do FUNDEB poderá, sempre que julgar 
conveniente:

I - apresentar à Assembleia Legislativa do Estado de Mato 
Grosso e aos órgãos de controle interno e externo manifestação formal 
acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, 
dando ampla transparência ao documento em sítio da internet;

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o 
Secretário de Educação ou o servidor equivalente para prestar esclare-
cimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das despesas do 
FUNDEB, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não 
superior a 30 (trinta) dias;

III - requisitar ao Poder Executivo do Estado cópia de documentos, 
os quais serão imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em 
prazo não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de 
serviços custeados com recursos do FUNDEB;

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as 
quais deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação 
básica e indicar o respectivo nível, classe, cargo/função, data de ingresso, 
modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados;

c) convênios com as instituições escolares; e
d) outras informações necessárias ao desempenho de suas 

funções.

IV - realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões 
pertinentes:

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados 
nas instituições escolares com recursos do FUNDEB;

b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens 

adquiridos com recursos do FUNDEB para esse fim.
§ 2º  Ao conselho do FUNDEB incumbe, ainda:

I - elaborar parecer da prestação de contas dos recursos dos 
Fundos, conforme os procedimentos adotados pelo Tribunal de Contas do 
Estado;

II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da 
proposta orçamentária anual do estado, com o objetivo de concorrer para o 
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regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos 
e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundo;

III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à 
conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE), do 
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação 
de Jovens e Adultos (PEJA) e do Programa de Fomento em Escolas de 
Ensino Médio em tempo Integral (EMTI) e, ainda, receber e analisar as 
prestações de contas referentes a esses programas, com a formulação de 
pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e o encaminha-
mento deles ao FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.

§ 3º  O parecer de que trata o inciso I, do § 2º deste artigo deverá 
ser apresentado ao Poder Executivo Estadual em até 30 (trinta) dias antes 
do vencimento do prazo para a apresentação da prestação de contas junto 
ao Tribunal de Contas.

§ 4º  O conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou 
subordinação institucional ao Poder Executivo Estadual e será renovado 
periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros.

§ 5º  O conselho não contará com estrutura administrativa 
própria, e incumbirá, ao Poder Executivo Estadual, garantir infraestrutura 
e condições materiais adequadas à execução plena da competência do 
conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais da 
composição do respectivo conselho.

CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO

Art. 3º  O Conselho do FUNDEB será composto dos seguintes 
representantes:

I - 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, dos quais 
pelo menos 1 (um) do órgão estadual responsável pela educação básica;

II - 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos municipais;
III - 2 (dois) representantes do Conselho Estadual de Educação;
IV - 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME);
V - 1 (um) representante da Confederação Nacional dos Traba-

lhadores em Educação (CNTE);
VI - 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação 

básica pública;
VII - 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica 

pública, dos quais 1 (um) indicado pela entidade estadual de estudantes 
secundaristas;

VIII - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;
IX - 1 (um) representante das escolas indígenas;
X - 1 (um) representante das escolas quilombolas.

§ 1º  Os membros do conselho, observados os impedimentos 
dispostos no § 3º deste artigo, serão indicados até 20 (vinte) dias antes do 
término do mandato dos conselheiros anteriores, da seguinte forma:

I - no caso da representação do Estado e das entidades de 
classes organizadas, pelos seus dirigentes;

II - no caso do representante de pais e estudantes, pelo conjunto 
dos estabelecimentos ou entidades estaduais, conforme o caso, em 
processo eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares;

III - no caso de organizações da sociedade civil, em processo 
eletivo dotado de ampla publicidade, vedada a participação de entidades 
que figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou 
como contratadas da Administração Pública Estadual a título oneroso.

§ 2º  Indicados os conselheiros, o Poder Executivo Estadual 
designará os integrantes do conselho previstos no caput deste artigo.

§ 3º  São impedidos de integrar o conselho do FUNDEB:
I - titulares dos cargos de Governador, de Vice-Governador e 

Secretário de Estado, bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos 
ou afins, até o terceiro grau;

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria 
ou consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou ao 
controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes con-
sanguíneos ou afins, até o terceiro grau, desses profissionais;

III - estudantes que não sejam emancipados;
IV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e 
exoneração no âmbito do Poder Executivo Estadual gestor dos recursos; ou

b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo do 
Estado de Mato Grosso.

§ 4º  O presidente do conselho será eleito por seus pares em 
reunião do colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante 
do governo gestor dos recursos do Fundo no âmbito Estadual.

§ 5º  A atuação dos membros do conselho do FUNDEB:
I - não é remunerada;
II - é considerada atividade de relevante interesse social;

III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar 
sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas 
atividades de conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles 
receberem informações;

IV - veda, quando os conselheiros forem servidores públicos 
estadual, no curso do mandato:

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa 
causa ou transferência involuntária do estabelecimento em que atuam;

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das 
atividades do conselho;

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de 
conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha sido designado.

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de 
estudantes em atividades do conselho, no curso do mandato, atribuição de 
falta injustificada nas atividades escolares.

§ 6º  Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, 
representante da mesma categoria ou segmento social com assento no 
conselho, que substituirá o titular em seus impedimentos temporários, 
provisórios e em seus afastamentos definitivos, ocorridos antes do fim do 
mandato.

§ 7º  O mandato dos membros do conselho do FUNDEB será 
de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o próximo mandato, e 
iniciar-se-á em 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do respectivo titular 
do Poder Executivo.

§ 8º  Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, 
representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com 
direito a voz.

§ 9º  O Poder Executivo Estadual disponibilizará em sítio na 
internet informações atualizadas sobre a composição e o funcionamento do 
conselho, incluídos:

I - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que 
representam;

II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o 
conselho;

III - atas de reuniões;
IV - relatórios e pareceres;
V - outros documentos produzidos pelo conselho.

§ 10  O conselho reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou por 
convocação de seu presidente.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 4º  Durante o prazo previsto no § 7º do art. 3º desta Lei, 
os novos membros deverão se reunir com os membros do Conselho do 
FUNDEB, cujo mandato está se encerrando, para a transferência de 
documentos e informações de interesse do Conselho.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogada a Lei nº 8.793, de 07 de janeiro de 2008.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,      24      de   março   de 2021, 200º 
da Independência e 133º da República.

<END:1233738:3>

DECRETO ORÇAMENTÁRIO
<BEGIN:1233732:3>

DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº  32 DE 24 DE MARÇO DE 2021 .                           

Crédito Suplementar por Superávit 
Financeiro em favor de órgão (s) do Estado 
de Mato Grosso, para reforço de dotações 
constantes da lei orçamentária vigente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe confere o Artigo 66, Inciso III, da Constituição Estadual, 
e conforme o disposto na Lei nº 11.241 de 04 de novembro de 2020 e Lei nº 
11.300 de 27 de janeiro de 2021.

D E C R E T A :
Art. 1º  Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 

do Estado, constante da Lei nº 11.300 de 27 de janeiro de 2021, em favor 
do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Superávit 
Financeiro no valor total de R$ 177.391.082,00 (cento e setenta e sete 
milhões e trezentos e noventa e um mil e oitenta e dois reais), para atender 
as programações constantes no Anexo Único de cada processo integrante 
deste Decreto.
Tipo: 160
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PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
610 14101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 177.391.082,00
TOTAL 177.391.082,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1°decorrerão de Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial no exercício 
anterior.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Paiaguás, em Cuiabá,    24     de     março   de 2021, 200º da Independência e 133º da República.

Anexo Único Detalhamento das Dotações Orçamentárias
PROCESSO : 610 ÓRGÃO :  14101 - SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
FUN SUBF PROG AÇÃO DESCRIÇÃO DA 

AÇÃO
REGIÃO ESFERA SITUAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

12 368 527 1235 Desenvolvimento 
por competências 
dos servidores da 
educação

9900 F Suplementação 3390 322 55.552.000,00

Meta Física Ajustada Neste Processo Avaliação implantada (Percentual) 100,00
00 368 036 4200 Remuneração de 

professores da 
Educação Básica e 
encargos sociais

9900 F Suplementação 3191 322 18.702.828,47

00 368 036 4200 Remuneração de 
professores da 
Educação Básica e 
encargos sociais

9900 F Suplementação 3190 322 103.136.253,53

Meta Física Ajustada Neste Processo Remuneração paga (Percentual) 100,00
TOTAL DO PROCESSO 177.391.082,00

<END:1233732:4>
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Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor, Mato Grosso,
Nosso berço glorioso e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais bandeirantes
Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

HINO DE MATO GROSSO

Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983
Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine

HINO À BANDEIRA DE MATO GROSSO

Letra e música dos autores: Abel Santos Anjos Filho, Tânia Domingas do Nascimento e Hudson C. Rocha
“Uma radiante estrela exalta o céu anil
Fulgura na imensidão do meu Brasil

Constelação de áurea cultura e glórias mil
Do bravo heróico bandeirante varonil 

Que descobrindo a extensa mata sobranceira
Do Centro Oeste, imensa gleba brasileira
Trouxe esperança à juventude altaneira
Delimitando a esfera verde da bandeira. 

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

No céu estampas o matiz patriarcal
E ao Sol fulguras belo esplêndido ideal

Na Terra semeando a paz universal
Para colhermos um futuro sem igual. 

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração”.

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração. 
Belo pendão que ostenta o branco da pureza

Losango lar da paz e feminil grandeza.
Teu manto azul é o céu que encobre a natureza

De um Mato Grosso emoldurado de beleza. 

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

HINO NACIONAL

Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva
Gigante pela própria natureza,

És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, 

Brasil!
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